
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.444 - PB (2014/0079370-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR ANDES 
ADVOGADO : FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. LEI N. 9.678/98. GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. TRATAMENTO DIFERENCIADO 
ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS/PENSIONISTAS. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973. 
II - O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual é legítimo o tratamento diferenciado entre professores ativos 
e inativos, conforme disciplina a Lei n. 9.678/98, haja vista a natureza da 
GED, cujo percentual depende da produtividade do servidor em atividade. 
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.444 - PB (2014/0079370-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR ANDES 
ADVOGADO : FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

deu provimento ao Recurso Especial para restabelecer a sentença de fls. 

266/272e. 

Sustenta o Agravante, em síntese, (411e):

Cabe referir, por oportuno, que os precedentes jurisprudenciais 
que negam o direito dos docentes aposentados ao pagamento 
da GED nos mesmos percentuais pagos aos docentes em 
atividade são inaplicáveis ao caso, uma vez que negam o 
direito exclusivamente com fundamento na redação original da 
Lei n. 9.678/98, ou seja, quando a GED ainda dependia da 
avaliação de desempenho. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.444 - PB (2014/0079370-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR ANDES 
ADVOGADO : FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 391/394):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA PARAÍBA, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região no julgamento de Apelação, assim ementado (fls. 
310/311e):

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE CARÁTER GERAL E 
IMPESSOAL. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
PROVIMENTO.
I - Da análise da Lei n° 9.678/98, depreende-se 
que a GED foi, num primeiro instante, quitada de 
acordo com a produção acadêmica individual do 
docente, portanto, aferíveis integralmente apenas 
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aos que estavam no exercício do cargo.
II - Contudo, a Medida Provisória n° 208/2004, a 
qual foi convertida na Lei n° 11.087/2005, atribuiu 
uma pontuação idêntica a todos os servidores 
ativos.
III - A GED passou a possuir caráter geral e 
impessoal. Deve, portanto, ser estendida aos 
servidores inativos, conforme entendimento do 
STF: ARE 676661 AgR ; RE 361924 AgR ; RE 
145937 AgR.
IV - Referida gratificação, no entanto, fora 
extinta pelo art. 19 da Lei 11.784/2008, cujo 
diploma legal instituiu a Gratificação Temporária 
para o Magistério Superior – GTMS (art. 18), 
posteriormente substituída pela Gratificação 
Específica do Magistério Superior – GEMAS, a 
teor do art. 20 da referida lei, devendo, por isso, 
ser adotado como termo ad quem para o 
pagamento da GED o dia 23.09.2008, data em 
que entrou em vigor a Lei 11.784/2008, e como 
termo a quo o dia 19.09.2006, devido à 
prescrição qüinqüenal.
V - Apelação provida. Inversão dos honorários de 
sucumbência, arbitrados em R$ 1.000,00 (um 
mil reais), com fundamento no art. 20, §§ 3o e 4o 
do CPC.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa ao dispositivo a seguir relacionado, 
alegando-se, em síntese, que:

Arts. 1º e 5º da Lei n. 9.678/98, e 2º da Lei n. 11.087/05, ao 
argumento de que seria ilegítima a paridade entre ativos e 
inativos para o recebimento da mencionada gratificação.

Com contrarrazões (fls. 335/343e), o recurso foi admitido (fl. 
381e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, o 
Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a 
dar provimento ao recurso quando o acórdão recorrido estiver 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com 
orientação desta Corte, segundo a qual é "[...] legítimo o 
tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, 
conforme disciplina a Lei 9.678/98, haja vista a natureza da 
referida Gratificação, cujo percentual depende da produtividade 
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do servidor em atividade" (AgRg no REsp 1.287.077/SE, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, 1ª T., DJe 5/9/2012). 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA 
- GED. TRATAMENTO DIFERENCIADO 
ENTRE SERVIDORES ATIVOS E 
INATIVOS/PENSIONISTAS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 1.323.755/MG, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/06/2012, DJe 27/06/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA 
- GED. LEIS 9.678/1998 E 11.087/2005. 
PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O STJ entende que é legítimo o tratamento 
diferenciado entre professores ativos e inativos, 
no que tange à percepção da Gratificação de 
Estímulo à Docência - GED, instituída pela Lei 
9.678/1998, tendo em vista a natureza da 
gratificação, cujo percentual depende da 
produtividade do servidor em atividade, sobretudo 
após a entrada em vigor da Lei 11.087/2005.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.509.623/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2015, DJe 30/06/2015 - destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. INVIABILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO COMO VIA RECURSAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À DOCÊNCIA. GED. LEI N. 
9.678/1998. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. PARIDADE ENTRE 
ATIVOS E INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O pleito de incidente de uniformização de 
jurisprudência, além de não comportar utilização 
como via recursal, "mercê de sua natureza 
preventiva, deve ser suscitado nas razões 
recursais ou em petição avulsa, evidentemente, 
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antes do julgamento do recurso (art. 476 do 
CPC), cujo processamento se dá ao nuto do 
julgador" (PET nos EREsp 999662 / GO, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, julgado em 3/2/2010, Dje 
25/2/2010).
2. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido se pronuncia de 
modo inequívoco e suficiente sobre a questão 
posta nos autos.
3. É legítimo o tratamento diferenciado entre 
professores ativos e inativos, no que tange à 
percepção da Gratificação de Estímulo à 
Docência - GED, instituída pela Lei 9.678/98, 
tendo em vista a natureza da gratificação, cujo 
percentual depende da produtividade do servidor 
em atividade. Precedentes: AgRg no REsp 
1.441.998/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 24/6/2014; AgRg no 
REsp 648.183/RS, Rel. Ministra ALDERITA 
RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 
22/4/2013; AgRg no REsp 1.179.228/MG, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), QUINTA TURMA, DJe 25/2/2013; e AgRg 
no REsp 1.287.077/SE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 5/9/2012.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.430.169/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/09/2014, DJe 09/09/2014 - 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GED. 
TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE 
SERVIDORES ATIVOS E 
INATIVOS/PENSIONISTAS. POSSIBILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é 
legítimo o tratamento diferenciado entre 
professores ativos e inativos, conforme disciplina 
a Lei 9.678/98, haja vista a natureza da 
Gratificação de Estímulo à Docência - GED, cujo 
percentual depende da produtividade do servidor 
em atividade" (AgRg no REsp 1287077/SE, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 28/8/2012, DJe 5/9/2012).
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2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.441.998/SE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/06/2014, DJe 24/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ANTIGA 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA 
- GED. EQUIPARAÇÃO ENTRE ATIVOS E 
INATIVOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. MATÉRIA DE FUNDO. PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA E PARIDADE. DISCUSSÃO DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.
[...]
2. Seja com base na redação original da Lei 
9678/98, seja após as alterações promovidas 
pelas Leis 11.087/05 e 11.344/06, persistiu 
comando legal estipulando expressamente 
valores distintos para a gratificação devida aos 
ativos e aos inativos. O recorrente, por seu turno, 
pretende obter a equivalência dos pontos para o 
cálculo da Gratificação de Estímulo à Docência - 
GED apoiando-se nos princípios constitucionais 
da isonomia e paridade. Nesse contexto, para o 
acolhimento da pretensão deduzida no recurso, 
faz-se necessário o exame de matéria de cunho 
eminentemente constitucional,  o que é vedado 
ao STJ no âmbito do apelo nobre.
3. Recurso especial conhecido em parte e não 
provido. 
(REsp 1.240.221/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/02/2012, DJe 16/02/2012).

Isto posto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao Recurso Especial 
para restabelecer a sentença de fls. 266/272e.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0079370-0 REsp 1.447.444 / PB

Números Origem:  00073208020114058200  544785  73208020114058200

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR ANDES
ADVOGADOS : PAULO GUEDES PEREIRA

FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR ANDES

ADVOGADO : FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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